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A C Õ R DÃO N9516

Vistos, relatados e discutidos estes autos de

Vrocesso n9 02/88 - CLASSE VII, referente a Consulta formula-

da Dela Sr. Manoel Afonso, vresidente do Diretório Municipal

de Cassilândia - vDT.

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleit~

ral, ~or maioria de votos conhecer da Consulta e respond~la

nos termos do voto escrito do Relator, vencido o 29 Revisor

que dela não conhecia. Decisão em parte com o parecer.

SALA DAS SESSÕES, em Campo Grande, aos se~s

dias do mês de abril de 1988.

DES.

DR.

DR.

S BRANDES GARCIA

Presidente

Relator

Procurador

~.JEH TAMBÉt'1
EMENT~RIO lHE/MS (1987 - 1990) 1()ji.2



~rOCCGso,nº 02/88
Consulta.-

Relatório:

o ProceSDO em pauta pnra julgéUIHmto, versa

sobre consulta ~~e foi endereçada a este Tribunal TIe ;ional /

Elei toro.l, pelo Pl"es idente do Dire.tór!o Iilunicipal do PAnTTDO

DEr.~OCnÁTICO TnABALIII~;TA - PDT de Cassilândia, Sr. lI.A1TO~~L A-

F01DO, nos s e;;uinte s
,

tcrL10S, em sl.ntc:se:

)
• - ~ 11 .,. d-a com a Crl,].ç~lO CiO liTunlclplo de Chapa ao

do Sul, ainlla não in::::talado, pretende-se criar lliIl dirc tório

do 171eSLlO Partido, na sede do Di:::: tri to, ,j.c~ com vis tD S ,'1:::: pró

ximas eleições;

b) a consulta a seguir, ~ no seritido de sa

bel" se o Diretório a ser criado no Distrito de Chapadão do /

Sul, terá característicélS de "distrital", pas::::ando depois a

"diretório municipal" com a in;~talação do município, ou, en

tão, no CClf.JO concreto - m~icípio criado e não instalado

pode-se criar diret~lente o diretório mWlicipal ?

Às fls. 03, a Secretaria de CoOrdel~8.çEío E

leitoral deste Tribunal informar que o Consu1cnte é Ircsiden

te do Diro tóri o Mwlicipal de Cassilândia.

o parecer da Procuradoria TIegional IUci to-

ra1, fls. 04, indico. que o questionnIl1ento ene ontr2 resposta/

no art. 82 da RESOLUÇÃO Nº 100785/80 do T.S.E", pelo que a

me~ma deve ser no sentido de adotar-se o COlltido naquGlo dis

p03itivo ..

-seL3Uc-



\
\- Examinada a consulta, a nosso sentir, o

art. 82 da RESOLUÇÃO Nº 10.785/80 do T.S.E., a que se re

portou a Procuradoria Regional Eleitoral, en:foc8. situ.ação/

f~tica dife:c:~nte daquela que é objeto da indu:;ação ora exa-

me. na verdade, aquele clispositj_vo invocado, cuida de dis

ciplino.r situo.ção para os "mwücípios" onJe nuo h:lja dire-

tório municipal or,J;anizado o

Outra, contudo, é a alJorqa{3'em da consult3.

corno S8 depreende da lei tm:'a do seu conteúdo, já CllW se tr~

ta de município criado, mas não in'3talado, ao qual, a nosso

ver deve ser dispensado, ainda, o tratamento de distrito.

leso, pOI'r]ue n crüwao do município, nos

tcr:.os do. LEI CorrcPli};~.mNTAR Nº 07, de 20/11/81, do Es lado /

de r::ato Grosso elo Sul, se constitui em. ato complexo, cujo

termo inicial está na lej_ 80tadual que o criou e o comple -

mento, na sua instalação, nos termos do art. 17 daquela Lei

COT:lplementar, quando, só então, o ~1'fLL'Y1icípio, como unidade /

territorial do Estudo, adquire porsonulidade jurídica,trans

for:úanclo-se verdadeirClmente em pessoa jurídica do direito /

público, nos terno;:; do. Lei r1Clior o

De forma~ que, enrl'lJ.an to a inda Dis tri to
J

nos parece que a consulta deve ser respondida nos terno;::;

,
se

GUintes: o Partido, dentro da sistemática da Ijei nº 5.632 /
71 (Lei Or.,'3'ânica dos Partidos Políticos) e Re~101ução n Q /

10.785/80 do ToS.Eo, que cuida dus "Instruções par8. fUl1da-

ç:to, or-:7Cll-:.ização ~ fUJ1cion3.mcm to e extinção elos PClrtic10s Po

1 " . ) t " "l ~;lCOS a -ravcs do seu Diretorio 1':Iunicipo.l de Cassilandia,

d(;vGr~j primeiro organizEI.r o Dirr;tório Di:::; cri.tal de Ch~J.}!J.dã.o

do Sul, COl1.S0'lnte l)ermite o arto ~2,§2º e 29 § único, res -

pectivwocnte das leJicl~ções suprQ reOeridcs.~

c-"r'l ...."r"l,,..,.



Depois então, com a instalação do Tlwnicí-

pio - que evidentemente se fará nos termos do art. 17 da

Lei Co~plementar:

liA instalação do munj_cípio será realizada/

por ocasião d.a posse elo prefeito, vice-prf

feito e vereadores, ressalvado o disposto/

no parágrafo único do arti[;o 5º."
é que se viabilizaréÍ a crjaçn.o do Diretório HmlÍcipCtl, sem a

,
" •••passara a ter carac-

terí:::;ticas de diretório nTLuücipal? ", mas atcndenc1o-:::.:e ,para

t::mto, as prescrições da ji aludida R;~~OLUÇÃO Nº 10"785/80 ,

t como voto.


		2023-01-20T15:42:08-0400
	ELAINY AKAMINE FRANCA:06040070 




